
 

 

      

CSRF-T3 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS  

 

Processo nº 10325.000316/2007-77 

Recurso nº Especial do Procurador 

Acórdão nº 9303-009.260  –  CSRF / 3ª Turma 

Sessão de 13 de agosto de 2019 

Recorrente FAZENDA NACIONAL 

Interessado FERGUMAR FERRO GUSA DO MARANHÃO LTDA 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI) 

Período de apuração: 01/07/2003 a 30/09/2003 

CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. FRETE. 

POSSIBILIDADE. 

Incluem-se no cálculo do crédito presumido de IPI os valores dos fretes 

cobrados do Recorrente, referentes às aquisições de insumos aplicados na 

fabricação de produtos exportados, cujas notas fiscais de aquisição se 

encontram identificadas nos documentos comprobatórios da prestação do 

serviço de transporte. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do 

Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento. 

 

(documento assinado digitalmente) 

Rodrigo da Costa Pôssas – Presidente em exercício. 

 

(documento assinado digitalmente) 

Andrada Márcio Canuto Natal – Relator. 

 

Participaram da Sessão de Julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, 

Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, 

Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini 

Cecconello. 
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  10325.000316/2007-77 9303-009.260 Especial do Procurador Acórdão CSRF / 3ª Turma 13/08/2019 FAZENDA NACIONAL FERGUMAR FERRO GUSA DO MARANHÃO LTDA CARF  Andrada Márcio Canuto Natal  4.0.0 93030092602019CARF9303ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
 Período de apuração: 01/07/2003 a 30/09/2003
 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. FRETE. POSSIBILIDADE.
 Incluem-se no cálculo do crédito presumido de IPI os valores dos fretes cobrados do Recorrente, referentes às aquisições de insumos aplicados na fabricação de produtos exportados, cujas notas fiscais de aquisição se encontram identificadas nos documentos comprobatórios da prestação do serviço de transporte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Andrada Márcio Canuto Natal � Relator.
 
 Participaram da Sessão de Julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
  Trata-se de recurso especial de divergência, interposto pela Fazenda Nacional, em face do acórdão nº 3402-002193, de 25/09/2013, o qual possui a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/03/2003
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PER/DCOMP. DATA DO PROTOCOLO. DECADÊNCIA. INICIO DA CONTAGEM DO PRAZO QUINQUENAL, PREVISTO NO ART. 74, § 5º, DA LEI Nº 9.430/96.
Considera-se realizada a compensação tributária na data do protocolo da PER/DCOMP. A partir desta data inicia-se a contagem do prazo decadência para a homologação do pedido de compensação, nos termos previstos no art. 74, § 5º, da Lei nº 9.430/96.
CRÉDITO PRESUMIDO. NOTAS FISCAIS DE ENTRADA EMITIDAS EM COMPLEMENTAÇÃO A NOTAS FISCAIS DE SAÍDA. IMPRESTABIIDADE PARA UTILIZAÇÃO NO CÁLCULO DO CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI.
As operações registradas em Notas Fiscais de Entrada, emitidas para complementação de Notas Fiscais de Saída, emitidas anteriormente não comprovam a existência de uma nova operação de compra e venda, portanto, os valores ali inscritos não se prestam a configurar uma nova operação de aquisição de insumos. Assim tais documentos fiscais não se prestam a serem utilizados para justificar a aquisição de insumos prevista no cálculo do crédito presumido do IPI.
FRETE VINCULADO AO INSUMO. INCLUSÃO NO CÁLCULO DO CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI.
Dispêndios com fretes comprovadamente vinculados as aquisições de insumos integram o cálculo do crédito presumido de IPI, previsto na Lei nº 9.363/96.
Recurso Voluntário Provido em Parte
A insurgência da Fazenda Nacional refere-se à parte da ementa, acima destacada, em que o acórdão entendeu pela inclusão, como crédito presumido de IPI, dos serviços de frete vinculados à aquisição de insumos utilizados no processo produtivo.
O recurso fazendário foi admitido pelo então presidente da 4ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento do CARF, sendo que o contribuinte não apresentou contrarrazões.
O contribuinte também apresentou recurso especial de divergência para discussão da matéria que chamou de "decadência do direito de homologação". Contudo tal recurso não foi admitido por despacho do então presidente da 4ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento do CARF. A não admissão do recurso especial foi confirmada por despacho de reexame do então presidente da 3ª Turma da CSRF.
É o relatório.
 Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal - Relator
O recurso especial da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos formais e materiais ao seu conhecimento.
A única discussão pendente é quanto à possibilidade de inclusão de serviços de fretes utilizados para a aquisição de insumos do processo produtivo. 
Esta matéria foi decidida recentemente por este colegiado, em sessão do dia 13/03/2018, Acórdão nº 9303-006.466, da relatoria do Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza. A votação deu-se por unanimidade. Por esta razão adoto aquele voto como razão de decidir:
(...)
No que respeita ao primeiro, a irresignação diz com a inclusão, no cálculo presumido do IPI de que trata a Lei nº 9.363, de 1996, dos valores pagos a título de frete. Decidiu o acórdão recorrido, em flagrante divergência com os paradigmas, ser possível essa inclusão, de modo que resta bem caracterizado o dissídio.
Conhecido o recurso, vemos que, segundo o Relatório Fiscal (à fl. 38), a fiscalização afastou o crédito, ao fundamento de que o serviço de transporte (frete) não se enquadraria no conceito de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, por não integrar o produto final, nem se desgastar em decorrência de ação direta do insumo sobre o produto em fabricação, ou deste sobre o insumo. Esse entendimento, contudo, como vimos, foi revertido no acórdão recorrido.
Lá se disse que a contribuinte "trouxe aos autos cópias de Conhecimentos de Transporte Aquaviário de Cargas (fls. 176/179), onde consta a prestação de serviço de transporte de madeira serrada, com identificação das notas fiscais de aquisição".
Concordamos com a tese adotada na Câmara baixa.
Para nós, o valor despendido com o frete incorpora-se ao insumo adquirido, de modo que passa a integrar o seu custo de aquisição, para o efeito do cálculo do crédito presumido de que trata a Lei nº 9.363, de 1996.
A própria RFB já dispôs, na pergunta 014 do Capítulo XX do Perguntas e Respostas da pessoa Jurídica de 2017, que o frete realizado por pessoa jurídica, com a emissão de Conhecimento de Transporte vinculado única e exclusivamente à nota fiscal de aquisição (como aqui!), integra a base de cálculo do crédito presumido:
014. O ICMS, o frete e o seguro integram o valor das matérias-primas (MP), produtos intermediários (PI) e material de embalagem (ME) utilizados na produção para efeito da apuração do crédito presumido do IPI de que tratam a Lei nº 9.363, de 1996, e a Lei nº 10.276, de 2001?
As despesas acessórias, inclusive frete, somente integram a base de cálculo do benefício se forem cobradas do adquirente, ou seja, se estiverem incluídas no preço do produto. Com relação ao ICMS o mesmo integra o custo de aquisição. No caso das transferências entre estabelecimentos da mesma empresa, o frete e as despesas acessórias nunca integrarão a base de cálculo do crédito presumido, nem quando forem decorrentes de remessa para industrialização fora do estabelecimento hipóteses que não configuram aquisição de MP, PI, e ME, mas, meramente, custo de produção. No caso das aquisições, as despesas acessórias e o frete somente integram a base de cálculo do crédito presumido quando cobradas do adquirente, ou seja, quando estiverem incluídas no preço do produto. Contudo, no caso de frete pago a terceiros (compra FOB, por exemplo), em que o transporte for efetuado por pessoa jurídica (contribuinte de PIS/Pasep e Cofins), com o Conhecimento de Transporte vinculado única e exclusivamente à nota fiscal de aquisição, admite-se que o frete integre a base de cálculo do crédito presumido. (g.n.)
Nos mesmos termos esta matéria também foi decidida no acórdão nº 9303-007.336, de 15/08/2018, de minha relatoria, porém, smj, por maioria de votos, já que não ficou expresso em qual matéria o ilustre conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire teria ficado vencido.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

(documento assinado digitalmente)
Andrada Márcio Canuto Natal 
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Relatório 

Trata-se de recurso especial de divergência, interposto pela Fazenda Nacional, em 

face do acórdão nº 3402-002193, de 25/09/2013, o qual possui a seguinte ementa: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI 

Período de apuração: 01/01/2003 a 31/03/2003 

DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PER/DCOMP. DATA DO PROTOCOLO. 

DECADÊNCIA. INICIO DA CONTAGEM DO PRAZO QUINQUENAL, PREVISTO 

NO ART. 74, § 5º, DA LEI Nº 9.430/96. 

Considera-se realizada a compensação tributária na data do protocolo da PER/DCOMP. 

A partir desta data inicia-se a contagem do prazo decadência para a homologação do 

pedido de compensação, nos termos previstos no art. 74, § 5º, da Lei nº 9.430/96. 

CRÉDITO PRESUMIDO. NOTAS FISCAIS DE ENTRADA EMITIDAS EM 

COMPLEMENTAÇÃO A NOTAS FISCAIS DE SAÍDA. IMPRESTABIIDADE 

PARA UTILIZAÇÃO NO CÁLCULO DO CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. 

As operações registradas em Notas Fiscais de Entrada, emitidas para complementação 

de Notas Fiscais de Saída, emitidas anteriormente não comprovam a existência de uma 

nova operação de compra e venda, portanto, os valores ali inscritos não se prestam a 

configurar uma nova operação de aquisição de insumos. Assim tais documentos fiscais 

não se prestam a serem utilizados para justificar a aquisição de insumos prevista no 

cálculo do crédito presumido do IPI. 

FRETE VINCULADO AO INSUMO. INCLUSÃO NO CÁLCULO DO CRÉDITO 

PRESUMIDO DO IPI. 

Dispêndios com fretes comprovadamente vinculados as aquisições de insumos integram 

o cálculo do crédito presumido de IPI, previsto na Lei nº 9.363/96. 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

A insurgência da Fazenda Nacional refere-se à parte da ementa, acima destacada, 

em que o acórdão entendeu pela inclusão, como crédito presumido de IPI, dos serviços de frete 

vinculados à aquisição de insumos utilizados no processo produtivo. 

O recurso fazendário foi admitido pelo então presidente da 4ª Câmara da 3ª Seção 

de Julgamento do CARF, sendo que o contribuinte não apresentou contrarrazões. 

O contribuinte também apresentou recurso especial de divergência para discussão 

da matéria que chamou de "decadência do direito de homologação". Contudo tal recurso não foi 

admitido por despacho do então presidente da 4ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento do CARF. A 

não admissão do recurso especial foi confirmada por despacho de reexame do então presidente 

da 3ª Turma da CSRF. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal - Relator 

O recurso especial da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais 

pressupostos formais e materiais ao seu conhecimento. 

A única discussão pendente é quanto à possibilidade de inclusão de serviços de 

fretes utilizados para a aquisição de insumos do processo produtivo.  

Esta matéria foi decidida recentemente por este colegiado, em sessão do dia 

13/03/2018, Acórdão nº 9303-006.466, da relatoria do Conselheiro Charles Mayer de Castro 

Souza. A votação deu-se por unanimidade. Por esta razão adoto aquele voto como razão de 

decidir: 

(...) 

No que respeita ao primeiro, a irresignação diz com a inclusão, no cálculo 

presumido do IPI de que trata a Lei nº 9.363, de 1996, dos valores pagos a título de 

frete. Decidiu o acórdão recorrido, em flagrante divergência com os paradigmas, ser 

possível essa inclusão, de modo que resta bem caracterizado o dissídio. 

Conhecido o recurso, vemos que, segundo o Relatório Fiscal (à fl. 38), a 

fiscalização afastou o crédito, ao fundamento de que o serviço de transporte (frete) não 

se enquadraria no conceito de matéria-prima, produto intermediário e material de 

embalagem, por não integrar o produto final, nem se desgastar em decorrência de ação 

direta do insumo sobre o produto em fabricação, ou deste sobre o insumo. Esse 

entendimento, contudo, como vimos, foi revertido no acórdão recorrido. 

Lá se disse que a contribuinte "trouxe aos autos cópias de Conhecimentos de 

Transporte Aquaviário de Cargas (fls. 176/179), onde consta a prestação de serviço de 

transporte de madeira serrada, com identificação das notas fiscais de aquisição". 

Concordamos com a tese adotada na Câmara baixa. 

Para nós, o valor despendido com o frete incorpora-se ao insumo adquirido, de 

modo que passa a integrar o seu custo de aquisição, para o efeito do cálculo do crédito 

presumido de que trata a Lei nº 9.363, de 1996. 

A própria RFB já dispôs, na pergunta 014 do Capítulo XX do Perguntas e 

Respostas da pessoa Jurídica de 2017, que o frete realizado por pessoa jurídica, com a 

emissão de Conhecimento de Transporte vinculado única e exclusivamente à nota 

fiscal de aquisição (como aqui!), integra a base de cálculo do crédito presumido: 

014. O ICMS, o frete e o seguro integram o valor das matérias-primas (MP), 

produtos intermediários (PI) e material de embalagem (ME) utilizados na produção 

para efeito da apuração do crédito presumido do IPI de que tratam a Lei nº 9.363, de 

1996, e a Lei nº 10.276, de 2001? 

As despesas acessórias, inclusive frete, somente integram a base de cálculo 

do benefício se forem cobradas do adquirente, ou seja, se estiverem incluídas no 

preço do produto. Com relação ao ICMS o mesmo integra o custo de aquisição. No 

caso das transferências entre estabelecimentos da mesma empresa, o frete e as 

Fl. 839DF  CARF  MF



Fl. 4 do  Acórdão n.º 9303-009.260 - CSRF/3ª Turma 

Processo nº 10325.000316/2007-77 

 

despesas acessórias nunca integrarão a base de cálculo do crédito presumido, nem 

quando forem decorrentes de remessa para industrialização fora do estabelecimento 

hipóteses que não configuram aquisição de MP, PI, e ME, mas, meramente, custo de 

produção. No caso das aquisições, as despesas acessórias e o frete somente integram a 

base de cálculo do crédito presumido quando cobradas do adquirente, ou seja, quando 

estiverem incluídas no preço do produto. Contudo, no caso de frete pago a terceiros 

(compra FOB, por exemplo), em que o transporte for efetuado por pessoa 

jurídica (contribuinte de PIS/Pasep e Cofins), com o Conhecimento de 

Transporte vinculado única e exclusivamente à nota fiscal de aquisição, admite-se 

que o frete integre a base de cálculo do crédito presumido. (g.n.) 

Nos mesmos termos esta matéria também foi decidida no acórdão nº 9303-

007.336, de 15/08/2018, de minha relatoria, porém, smj, por maioria de votos, já que não ficou 

expresso em qual matéria o ilustre conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire teria ficado vencido. 

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial da Fazenda 

Nacional. 

 

(documento assinado digitalmente) 

Andrada Márcio Canuto Natal  
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